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TÉCNICO(A) AMBIENTAL JÚNIOR 1

EDITAL No 001/2012 - EPE

LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com os enunciados das 50 (cinquenta) questões das Provas Objetivas e das 3 (três) questões da Prova 
Discursiva, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

LÍNGUA PORTUGUESA LÍNGUA INGLESA CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Questões Pontos Questões Pontos Questões Pontos

1 a 5 2,0 11 a 15 1,0 21 a 30 1,5
6 a 10 3,0 16 a 20 2,0 31 a 40 2,0

41 a 50 2,5

PROVA DISCURSIVA
Questões Pontos Questão Pontos

1 e 2 12,5 cada 3 25,0

 b) um Caderno de Respostas para o desenvolvimento da Prova Discursiva, grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA destina-
do às marcações das respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 

02 - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no
CARTÃO-RESPOSTA. Caso contrário, notifique o fato IMEDIATAMENTE ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, a caneta esferográfica 
transparente de tinta na cor preta.

04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica transparente de tinta na cor preta, 
de forma contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras, portanto, preencha os campos de marcação 
completamente, sem deixar claros.

Exemplo:  

05 - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O CARTÃO-
-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado.

06  - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); 
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais de 
uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07 - As questões objetivas e as discursivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 

08  - SERÁ ELIMINADO do Processo Seletivo Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-

-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva;
c) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da 

Prova Discursiva, quando terminar o tempo estabelecido.
d) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.
Obs.: O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das mesmas. 

Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-
-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva, a qualquer momento. 

09 - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10 - Quando terminar, entregue ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e o CARTÃO-RESPOSTA grampeado ao Caderno de 
Respostas da Prova Discursiva e ASSINE a LISTA DE PRESENÇA.

11 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS E DISCURSIVAS É DE 5 (CINCO) HORAS, 
incluído o tempo para a marcação do seu CARTÃO-RESPOSTA.  

12 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após a realização das mesmas, no 
endereço eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21
A Constituição brasileira veda a exploração de atividade 
econômica diretamente pelo Estado.

PORQUE

A ordem econômica na Constituição é fundada, dentre ou-
tros, na livre iniciativa.

Analisando-se as afirmações acima, à luz da ordem cons-
titucional brasileira, conclui-se que
(A) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda jus-

tifica a primeira.
(B) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não 

justifica a primeira. 
(C) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa.
(D) a primeira afirmação é falsa, e a segunda é verdadeira.
(E) as duas afirmações são falsas.

22
A modalidade licitatória a ser observada para a celebra-
ção de contratos de concessão de serviços públicos é de-
nominada
(A) pregão
(B) convite
(C) concorrência
(D) consulta
(E) tomada de preços

23
Em relação à Política Nacional do Meio Ambiente, ao 
Sistema Nacional do Meio Ambiente e às normas cons-
titucionais sobre meio ambiente, considere as afirmações 
abaixo.

I - A análise e a expedição de licença ambiental inse-
rem-se no âmbito da competência constitucional 
executiva dos entes federados para a proteção do 
meio ambiente.

II - Os espaços territoriais especialmente protegidos, 
dentre os quais se incluem as unidades de conserva-
ção da natureza, podem ser alterados ou suprimidos 
mediante decreto. 

III - A edição da Lei Complementar exigida no Parágrafo 
único do artigo 23 da Constituição Federal é indis-
pensável para que as entidades ambientais estadu-
ais conduzam os licenciamentos ambientais. 

É correto o que se afirma em
(A) I, apenas
(B) III, apenas
(C) I e II, apenas
(D) II e III, apenas
(E) I, II e III



ADVOGADO - ÁREA JURÍDICA7

E P E

24
Quando da declaração da nulidade de determinado con-
trato de trabalho, verifica-se que
(A) a contratação de servidor público, após a CF/1988, 

sem prévia aprovação em concurso público, somente 
lhe confere direito ao pagamento da contraprestação 
pactuada em relação ao número de horas trabalha-
das, respeitado o valor da hora do salário-mínimo, e 
dos valores referentes aos depósitos do  FGTS.

(B) as verbas resilitórias, e apenas elas, na ausência de 
concurso público, são devidas, evitando-se, assim, o 
enriquecimento sem causa da parte contratante.

(C) o contrato entre policial militar e empresa privada é 
nulo de pleno direito, sendo ilegítimo o reconheci-
mento, em sede judicial, da existência da relação de 
emprego.

(D) os efeitos da declaração retroagem, alcançando o  
momento do ajuste.

(E) os salários e as verbas resilitórias são devidos ao em-
pregado na ausência de concurso público, dado o ca-
ráter comutativo da relação de emprego.

25
Nos atos e prazos processuais trabalhistas, verifica-se que
(A) a penhora poderá realizar-se em domingo ou dia feria-

do, independente de expressa autorização do juiz.
(B) a notificação postal, no caso de o destinatário não 

ser encontrado ou de ter seu recebimento recusado, 
terá de ser obrigatoriamente devolvida ao Tribunal, 
pelo Correio, no prazo de 48 horas.

(C) o vencimento dos prazos não será certificado nos pro-
cessos pelos escrivães ou pelos secretários, já que 
ocorre automaticamente.

(D) os prazos são contados com a exclusão do dia do 
começo e a inclusão do dia de vencimento; todavia, 
aqueles que vencerem em sábado, domingo ou dia 
feriado, findarão, de forma antecipada, no primeiro dia 
útil anterior ao do vencimento.

(E) os prazos são contínuos e irreleváveis, não podendo, 
em nenhuma hipótese, ser prorrogados ainda que se 
verifique a ocorrência de força maior.

26
A empresa X de energia elétrica pretende realizar corte de 
fornecimento de luz no município Vega, que se encontra 
inadimplente com o pagamento de suas cinco últimas 
faturas de energia. 
Nessa situação, o corte do fornecimento configura-se 
como
(A) cabível, uma vez que a prestação do serviço, sem a 

remuneração, desequilibra o contrato. 
(B) cabível, devendo preservar-se, porém, as unidades e 

os serviços públicos essenciais.
(C) cabível, devendo, porém,  ser intermitente, prestando-se 

o serviço apenas em algumas horas do dia.
(D) incabível, visto que o serviço essencial deve ser con-

tínuo.
(E) incabível, por se tratar de serviço essencial aos muní-

cipes.

27
Em operação de desconto, o Banco T S/A protestou dupli-
catas que, por erro, tinham o CNPJ de uma empresa que 
não efetivara qualquer operação comercial com a emiten-
te dos títulos. Por esse motivo, a empresa teve seu nome 
incluído em cadastro de inadimplentes, o que lhe causou 
sérios transtornos. 
O Banco, na hipótese, agiu
(A) corretamente, visto que, como endossatário, tinha de 

efetivar o protesto para resguardar seus direitos em 
face do endossador.

(B) corretamente, uma vez que o protesto é a forma de 
garantir os direitos do banco em face dos coobriga-
dos.

(C) licitamente, visto que o título protestado lhe foi trans-
mitido por endosso translativo.

(D) com abuso de direito, já que teria o ônus de verificar a 
correção dos dados lançados no título. 

(E) conforme o exercício regular do direito que possuía, 
sendo seu o ônus de protestar os títulos que recebe 
como endossatário.

28
Theo promove ação de procedimento ordinário em face 
de Marta que, em preliminar de contestação, aduz a sua 
ilegitimidade passiva, o que vem a ser acolhida por sen-
tença, transitada em julgado. Posteriormente, Theo apre-
senta nova ação com o mesmo fundamento.
A coisa julgada relativa à sentença proferida no processo 
tem a qualificação de
(A) formal
(B) material
(C) substancial
(D) pendente
(E) adquirida

29
O Imposto de Importação é considerado um dos tributos 
mais interessantes do Sistema Tributário Brasileiro, uma 
vez que as regras que a ele se aplicam funcionam como 
exceções aos regramentos constitucionais da maioria dos 
impostos.
Em relação ao enquadramento jurídico do contribuinte 
nesse tipo de imposto, considere as afirmações a seguir.
I - O contribuinte é o industrial ou quem a ele se equiparar.
II - O contribuinte é o importador ou quem a ele se equi-

parar.
III - O contribuinte é o arrematante de produtos apreendi-

dos ou abandonados.
É correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.
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33
Considere as seguintes afirmativas sobre medida cautelar 
nas ações de constitucionalidade.

I – A medida cautelar não é cabível na ação de inconsti-
tucionalidade por omissão.

II – A medida cautelar em ação direta de inconstituciona-
lidade é concedida, em regra, com efi cácia ex nunc.

III – A medida cautelar em ação declaratória de constitu-
cionalidade impõe aos juízes o dever de decidir os 
casos concretos, aplicando a lei federal, objeto da 
ação.

É correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III.

34
A nulidade do contrato administrativo dispensa a Admi-
nistração Pública de indenizar o contratado, inclusive por 
serviços que já tenham sido executados. 

PORQUE

A declaração de nulidade do contrato administrativo opera 
retroativamente. 

Analisando-se as afirmações acima à luz da Lei no 8.666/1993 
(Lei de Licitações e Contratos Administrativos), conclui-se que
(A) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda jus-

tifica a primeira.
(B) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não 

justifica a primeira. 
(C) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa.
(D) a primeira afirmação é falsa, e a segunda é verdadeira.
(E) as duas afirmações são falsas.

35
Paulo promove ação pelo procedimento ordinário em face 
de Pedro. O processo é distribuído para o Juízo da Co-
marca do local onde é domiciliado o autor. Regularmente 
citado, o réu apresenta contestação, sem aduzir qualquer 
irregularidade quanto à distribuição. No curso do proces-
so, o réu, verificando que determinada prova que dese-
jaria produzir seria extremamente custosa, pois deveria 
ser realizada no seu domicílio, apresenta requerimento 
ao juiz postulando o deslocamento do processo, de forma 
definitiva, para a Comarca do seu domicílio. Ao final do 
processo, o requerimento restou indeferido.
O fundamento da decisão judicial que indeferiu o requeri-
mento foi estabelecido com base no fenômeno da(o)
(A) incompetência absoluta
(B) prorrogação de competência
(C) deslocamento da competência
(D) incidente de incompetência
(E) conflito de competência

30
De acordo com a Lei no 6.404/1976, compete ao Conse-
lho de Administração
(A) reformar o estatuto social.
(B) fixar a orientação geral dos negócios da companhia.
(C) suspender o exercício dos direitos do acionista.
(D) fiscalizar, por qualquer dos seus membros, os atos 

dos administradores e verificar o cumprimento dos 
seus deveres legais e estatutários.

(E) opinar sobre as propostas dos órgãos da administra-
ção, a serem submetidas à assembleia geral, relativas 
à modificação do capital social, distribuição de divi-
dendos, transformação, incorporação, fusão e cisão.  

31
João, cidadão brasileiro em pleno gozo dos direitos políti-
cos, dirigiu-se a determinada autarquia federal a fim de ter 
acesso a informações sobre contratos por ela celebrados 
recentemente, supostamente sem a observância da lei de 
licitações. 
Tendo-lhe sido negado o acesso a tais informações, cabe 
a João ajuizar um(a) 
(A) habeas data
(B) mandado de segurança
(C) mandado de injunção
(D) ação popular
(E) arguição de descumprimento de preceito fundamental  

(ADPF)

32
O marco legal e regulatório do setor elétrico encontra-se 
previsto na Lei no 9.427/1996, que criou a Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (ANEEL).
A esse respeito, considere as seguintes afirmativas. 

I – Compete à ANEEL, ad referendum do Presidente da 
República, impor multa administrativa a concessio-
nários e permissionários de instalações e serviços 
de energia elétrica, em caso de infração à legislação 
aplicável ao segmento regulado.

II – A autonomia política reforçada da ANEEL decorre do 
estabelecimento de mandatos não coincidentes de 
quatro anos para os membros da Diretoria, os quais 
são nomeados pelo Presidente da República, após 
aprovação do Senado Federal. 

III – A ANEEL tem o prazo máximo de trinta dias para 
manifestar-se sobre proposta de revisão ou reajuste 
tarifário, formulada por concessionária ou permissio-
nária; fi ndo esse prazo considera-se tacitamente re-
cusada a aplicação dos novos valores tarifários.  

É correto APENAS o que se afirma em
(A) I
(B) II  
(C) III 
(D) I e II 
(E) II e III
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36
Na liquidação da sentença, o item em DESACORDO com 
o que a CLT dispõe é o seguinte:
(A) a liquidação da sentença poderá ser feita por cálculo, 

por arbitramento ou por artigos.
(B) a sentença liquidanda não poderá ser modificada ou 

inovada, e a matéria pertinente à causa principal não 
poderá ser discutida.

(C) as partes deverão ser previamente intimadas para 
apresentação do cálculo de liquidação, inclusive da 
contribuição previdenciária incidente.

(D) o juiz, uma vez elaborada a conta e tornada líquida, 
deverá abrir às partes um prazo sucessivo de 10 (dez) 
dias para impugnação fundamentada com a indicação 
dos itens e valores objeto de discordância, sob pena 
de preclusão.

(E) o juiz deverá determinar a intimação da União Fede-
ral para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sob 
pena de preclusão, quando a conta tiver sido elabora-
da pela parte ou pelos órgãos auxiliares da Justiça do 
Trabalho.

37
À luz do paradigma da essencialidade, quanto aos bens, 
constata-se que a(o)
(A) transcendência, ou seja, a existência de um valor para 

além do valor de troca não tem relevo para a teoria 
dos contratos.

(B) utilidade dos bens contratados é critério juridicamente 
relevante para o exame das questões contratuais.

(C) essencialidade impede a classificação dos bens, reci-
procamente considerados, em ordem de relevância.

(D) valor de troca só é garantido para os bens que aten-
dem aos interesses creditícios.

(E) valor de uso não se confunde com o valor de troca, 
sendo este último o que preserva o paradigma da es-
sencialidade.

38
Tomás promove ação condenatória em face de Mara. 
Antes de a ré ser citada, adita mais dois pedidos aos 
anteriormente apresentados, sendo a ré comunicada pela 
citação do referido aditamento.
Em termos de cumulação de pedidos, devem concorrer 
como requisitos:
(A) compatibilidade, competência do juízo e procedimento 

adequado
(B) juízo compatível, procedimento sumário e pedidos 

líquidos
(C) procedimento comum, juízo suspeito e pedidos com-

patíveis 
(D) pedidos ilíquidos, procedimento especial e juízo impe-

dido
(E) pedidos alternados, juízo competente e procedimento 

especial

39
O licenciamento ambiental, a avaliação de impactos am-
bientais, as unidades de conservação da natureza e os cri-
mes ambientais são tratados pelo Direito Ambiental.
Dentre as disposições legais que se ocupam das ques-
tões relacionadas a esses itens encontra-se a que esta-
belece que a(o)
(A) realização de Estudo Prévio de Impacto Ambiental 

para empreendimentos energéticos, que são conside-
rados de relevante interesse nacional, é dispensada 
pela legislação ambiental.

(B) instalação de empreendimentos de geração de ener-
gia hidrelétrica no interior de unidades de conserva-
ção de uso sustentável não é admitida.

(C) elaboração ou a apresentação, durante o licencia-
mento, de estudo, laudo ou relatório ambiental total ou 
parcialmente falso ou enganoso não é crime tipificado 
na Lei de Crimes Ambientais.

(D) licenciamento ambiental de usinas hidrelétricas é de 
competência do Ibama.

(E) Estudo Prévio de Impacto Ambiental, a Avaliação Am-
biental Estratégica e a Avaliação Ambiental Integrada 
são instrumentos de análise de impactos ao meio am-
biente.

40
Sobre a remuneração dos empregados, contemplada na 
CLT, considere as afirmações abaixo.

I - Em caso de dano causado pelo empregado, o des-
conto nos salários será lícito, desde que essa pos-
sibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência de 
dolo do empregado.

II - Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual va-
lor, prestado ao mesmo empregador, no mesmo mu-
nicípio, corresponderá igual salário, sem distinção de 
sexo, idade ou nacionalidade.

III - O veículo fornecido pelo empregador ao empregado, 
quando indispensável para a realização do trabalho 
não tem natureza salarial, ainda que o empregado 
também possa utilizá-lo para seu lazer e em ativida-
des particulares.

IV - No salário, não se incluem as diárias para viagem 
que não excedam 60% do salário percebido pelo em-
pregado.

Estão corretas APENAS as afirmações
(A) I e III
(B) I e IV
(C) II e III
(D) III e IV
(E) I, III e IV
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44
No caso de rescisão do contrato de trabalho do emprega-
do, o item que está de acordo com o que a CLT dispõe é 
o seguinte:
(A) a condenação criminal do empregado, caso tenha ha-

vido suspensão da execução da pena, constitui justa 
causa para o rompimento do contrato.

(B) a compensação com o pagamento a que fizer jus o 
empregado, qualquer que ela seja, não poderá exce-
der o equivalente a dois meses de sua remuneração.

(C) o empregador que, sem justa causa, despedir o em-
pregado será obrigado, caso haja termo estipulado, 
a indenizá-lo integralmente com o pagamento da re-
muneração a que o mesmo teria direito até o final do 
contrato.

(D) o pedido de demissão ou o recibo de quitação de res-
cisão do contrato de empregado com mais de 1 ano 
de serviço só será válido quando feito com a assistên-
cia do respectivo sindicato ou perante procurador do 
Ministério Público do Trabalho.

(E) os contratos por prazo determinado, havendo cláusula  
assecuratória do direito recíproco de rescisão antes 
de expirado o termo, terão aplicados os princípios que 
regem a rescisão dos contratos por prazo indetermi-
nado, caso o direito seja exercido por qualquer das 
partes.

45
O nexo de causalidade é elemento do ato ilícito e do des-
cumprimento do contrato.

PORQUE

O nexo de causalidade estabelece vínculo imediato do 
dano com o fator de atribuição de responsabilidade.
Analisando-se as afirmações acima, conclui-se que
(A) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda jus-

tifica a primeira.
(B) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não 

justifica a primeira.
(C) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa.
(D) a primeira afirmação é falsa, e a segunda é verdadeira.
(E) as duas afirmações são falsas.

46
Mário é réu em ação de despejo proposta por Ester por 
falta de pagamento de alugueres, decorrente de contrato 
imobiliário. Tiago, por sua vez, é sublocatário consentido 
por expressa cláusula contratual.
Caso Tiago queira ingressar no processo originário da 
ação proposta por Ester, ele deverá assumir a posição 
processual de
(A) litisconsorte
(B) assistente
(C) opoente
(D) denunciado
(E) chamado

41
Um grave acidente com uma composição férrea de em-
presa pública do Estado X, prestadora do serviço público 
ferroviário, foi causado por imperícia do maquinista que 
a conduzia. Em razão do acidente, os passageiros que 
utilizavam o trem sofreram danos materiais e morais e 
pretendem, por isso, obter indenização.
Nessa situação, respondem pelos danos causados aos 
passageiros o(a)
(A) Estado X e a empresa pública estadual, objetiva e so-

lidariamente
(B) Estado X, objetivamente, e o maquinista, solidaria-

mente
(C) Estado X, a empresa pública estadual e o maquinista, 

solidariamente
(D) empresa pública estadual, subjetivamente, e o maqui-

nista, regressivamente
(E) empresa pública estadual, objetivamente, e o maqui-

nista, regressivamente

42
A Consolidação das Leis de Trabalho (CLT) regulamenta 
as relações trabalhistas. A CLT prevê a contratação de tra-
balho por tempo determinado - aquele que tem datas de 
início e de término antecipadamente combinadas entre o 
trabalhador e o empregado.
Dentre os artigos dessa Lei, encontra-se o que estabelece 
que tais contratos
(A) permitem a prorrogação de contrato de experiência 

por prazo superior a 90 dias, desde que verificada a 
necessidade de aferir-se a produtividade e a urbani-
dade do empregado.

(B) passarão a vigorar sem determinação de prazo quan-
do, tácita ou expressamente, forem prorrogados mais 
de uma vez.

(C) serão, em qualquer hipótese, considerados por prazo 
indeterminado, quando sucederem a outro contrato 
por prazo determinado, já que esse é o ajuste a que o 
Direito do Trabalho visa prestigiar.

(D) poderão ser ajustados apenas mediante Convenção 
Coletiva, já que a CF/1988 pretendeu prestigiar a atu-
ação das entidades sindicais.

(E) não poderão ser estipulados por mais de 3 anos; ad-
mitindo-se, porém, sua prorrogação via acordo cole-
tivo, no caso de ser observada a regra do artigo 451.

43
A Administração Pública Tributária do Município X e a 
Administração Pública Tributária do Município Y efetuam 
o lançamento do ISS sobre a mesma prestação de 
serviço, relativa ao mesmo sujeito passivo da respectiva 
obrigação tributária.
Essa cobrança configura-se como um(a)
(A) bis in idem
(B) elusão 
(C) elisão
(D) evasão
(E) bitributação
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47
A empresa Y encontrava-se em débito com a Fazenda 
Pública de determinado Município, em razão do não re-
colhimento do Imposto sobre Serviços (ISS) relativo ao 
período de junho/2010 a fevereiro/2011. Essa empresa  
promoveu o parcelamento do valor do respectivo imposto 
devido, nos termos de Lei Municipal aplicável à espécie. 
Nessa situação, em relação ao crédito tributário, o parce-
lamento resulta em
(A) extinção
(B) exclusão
(C) compensação
(D) prescrição e decadência
(E) suspensão da sua exigibilidade

48
A Lei no 6.404/1976 prevê que, em uma sociedade anô-
nima,
(A) a companhia é aberta ou fechada, conforme os valo-

res mobiliários de sua emissão estejam ou não admiti-
dos à negociação no mercado de valores mobiliários.

(B) a companhia não pode ter por objeto participar de ou-
tras sociedades, salvo se autorizada por seu estatuto 
social. 

(C) a distribuição pública de valores mobiliários no mer-
cado independe de registro na Comissão de Valores 
Mobiliários.

(D) o capital é dividido em ações, e a responsabilidade 
dos sócios é ilimitada, independentemente do preço 
das suas ações subscritas ou adquiridas.

(E) os valores mobiliários de emissão da companhia po-
dem ser negociados no mercado de valores mobiliá-
rios, mediante registro junto à Susep. 

49
Determinado contribuinte, proprietário de um imóvel edifi-
cado residencial, recebeu cobrança simultânea, por meio 
de uma mesma guia de documento fiscal, de dois tributos:  
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Taxa de Con-
servação das Vias e Logradouros Públicos (TCVLP). Com 
base em informações obtidas em jornais locais, o contri-
buinte entende estar adstrito apenas à cobrança do IPTU, 
considerando indevida a cobrança da TCVLP. O Banco, 
porém, não aceita o pagamento parcial de apenas um tri-
buto, visto que a guia de pagamento é única e contém o 
valor global das exações aqui cuidadas. 
Considerando-se que o contribuinte não conseguiu efetuar o 
pagamento apenas do IPTU nem na rede bancária, nem 
na esfera administrativa, a via judicial adequada para a 
defesa dos seus interesses em relação ao pagamento 
apenas do IPTU, sem prejuízo de discutir em via judicial 
própria a indevida cobrança da TCVLP, constitui-se em
(A) ação de execução fiscal
(B) ação de consignação em pagamento
(C) ação declaratória de inexistência da relação jurídico-

-tributária
(D) ação anulatória da decisão administrativa da denega-

ção da restituição
(E) exceção de pré-executividade

50
O uso e a gestão dos recursos hídricos brasileiros 
consagram-se com a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, a ótica do Direito Público em substituição ao 
viés do Direito Privado que, na realidade, impregnara a 
Legislação. Altera-se, desse modo, a prática do manejo 
do recurso água que, por vezes, sob a ótica do Direito 
Privado, favorecia interesses individuais ou particula-
res, em detrimento do bem coletivo.

MILARÉ, E.  Direito do Ambiente: doutrina, prática, jurispru-
dência, glossário.  7.ed. rev., atual. e ampl.  São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2011, p. 628. Adaptado.

Com base na citação acima, tem-se que, na disciplina ju-
rídica dos recursos hídricos,
(A) a água, como um bem de domínio público, é um recur-

so natural ilimitado, de baixo valor econômico, sendo 
um dos fundamentos da Política Nacional de Recur-
sos Hídricos.

(B) a cobrança pelo uso dos recursos hídricos ocorre de 
forma desvinculada da outorga dos direitos de seu uso. 

(C) a bacia hidrográfica é a unidade territorial para imple-
mentação da Política Nacional de Recursos Hídricos e 
para a atuação do Sistema Nacional de Gerenciamen-
to de Recursos Hídricos.

(D) o uso de recursos hídricos para a satisfação das 
necessidades de pequenos núcleos populacionais, 
distribuídos no meio rural, está sujeito à outorga do 
direito.

(E) os potenciais de energia hidráulica, os rios e quais-
quer correntes de água em terrenos de seu domínio 
ou que banhem mais de um Estado são considera-
dos bens estaduais. 


